
 

ESTADO DA BAHIA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS  

E SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

Praça Cônego José Lourenço, 42 - Tel. (75) 3628-2021 - E-mail: adm.pmsf24@gmail.com  
CNPJ: 13.827.027/0001-02 

CEP: 44. 550-000 – São Felipe – Bahia1  

EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

Nº 280/2025 
 
CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, , por meio da 
Comissão de Contratação 
LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA DISPUTA 
Início de acolhimento de propostas: dia 13/10/20225 
Recebimento de Propostas: até as 08h30min do dia 22/10/2025 

Início da sessão de disputa de lances: às 09h00min do dia 22/10/2025 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

https://bnc.org.br/  
 
OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços eventuais e 
parcelados de locação de veículos pesados, inclusa a manutenção geral preventiva 
e corretiva dos veículos, inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como 

lavagem, visando manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, 
saneamento e ações de infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura de SÃO FELIPE/BA. 
 
VALOR ESTIMADO: 

R$ 4.004.064,00 (quatro milhões, quatro mil e sessenta e quatro reais).  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: 

Fechado e Aberto 
 
AMOSTRA: 

Não se aplica  
 
ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não existem lotes/itens reservados e/ou exclusivos para as empresas 
enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS 

 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

mailto:adm.pmsf24@gmail.com
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Não será exigida a implantação de programa de integridade  
 
EQUIPE DE PREGÃO RESPONSÁVEL: 

- Nome do Pregoeiro: Rafael Magalhães Almeida Souza 
- E-mail: saofelipe.licitacao@gmail.com 

- Telefone: (75) 3628-2021 
- Endereço: Praça Cônego José Lourenço, nº42 , Centro, São Felipe/Ba, 
CEP:44550-000. 

 
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: 
- Lei Federal nº 14.133/2021; 

- Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
- Lei Federal nº 147/2014; 
- Decreto Municipal nº 010/2024; 

- Decreto Federal nº 10.024/2019. 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, objetivando a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços 
eventuais e parcelados de locação de veículos pesados, inclusa a manutenção geral 

preventiva e corretiva dos veículos, inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como 
lavagem, visando manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, 
saneamento e ações de infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal 

de Infraestrutura de SÃO FELIPE/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos; 

 
1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência.  
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

1.4. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação está indicado no Termo de 
Referência Anexo I. 
 

2. DA AMPLA CONCORRÊNCIA 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam aos requisitos do Edital.  
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. DO CREDENCIAMENTO:  
 

3.1.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
www.bnc.org.br 

 
3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

 
3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
 
3.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou equiparadas.  
3.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 
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3.2. DAS VEDAÇÕES:  
 

3.2.1. Não poderá participar desta licitação: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que observado o 

procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas, a ser editado pelo Poder 
Executivo.  

 
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
 
f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, bem 

como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal proibição também 
se aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que 

mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de todos os órgãos e 
entidades promotores, participantes da licitação, bem como contratantes; 
 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
h) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por 

ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa 
jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o 
prazo que apontar a decisão condenatória; 

 
i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação. 

 
j) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado o 
disposto no subitem 3.4 deste Edital. 
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3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO:  
 
3.3.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa 

técnica e econômica constante do procedimento administrativo; 
 

3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA:  
 

3.4.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando: 
 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 
de receitas e despesas entre os cooperados; 
 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 
 
4. DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico denominado BNC: 
https://bnc.org.br/, mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do credenciado. 
 

4.1.1. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento 
licitatório podem ser sanadas pelo e-mail: saofelipe.licitacao@gmail.com.  
 

4.1.2. O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
equiparada deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico, e declarar que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.1.2.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como 

mailto:adm.pmsf24@gmail.com
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Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas ficará impedido de 
participar dos itens/lotes exclusivos e da cota reservada, se houver, e não poderá fazer uso 
do empate ficto previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.1.2.2. Para os fins do disposto no subitem 4.1.2 deste Edital, considera-se como 
“equiparada” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor 

individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007. 

 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os respectivos 

documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2 deste Edital) 
necessariamente antes da data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 

4.2.1. Os documentos relacionados à fase de habilitação (item 07) devem ser apresentados 
apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste Edital.    
 

4.2.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 
anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e horário estabelecidos para a 
abertura da sessão pública.  

 
4.2.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para avaliação do 
Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
4.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Pregoeiro a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4.5. Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.6. Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente preenchidos os 

campos disponíveis conforme as regras abaixo: 

mailto:adm.pmsf24@gmail.com
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a) valores unitários e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas casas 
decimais, expressos em algarismos; 

b) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da data limite para a sua apresentação. No caso de o prazo de validade ser 
omitido na proposta, o Pregoeiro considerará o prazo acima mencionado; 

c) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca por item 
ofertado, devendo o modelo ser discriminado quando pertinente; 
d) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser 

cotados. 
 

5.1.1. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que trata o 
subitem 5.1 deste Edital. 
 

5.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.1.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 

5.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta 
 

5.2.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico (anexos da proposta) os documentos abaixo 

relacionados, podendo ser inseridos lote a lote ou selecionada a opção “marcar todos”, para inserir 
a documentação de todos os lotes/lotes com proposta:   

 
I. Declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma do §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
II. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no subitem 3.4 deste Edital. 

 
5.3. Das garantias da execução 
 

5.3.1. A GARANTIA DA PROPOSTA será de 1% (um por cento) do valor inicial da proposta 
apresentada para a contratação e será prestada em uma das modalidades constantes do § 1º do 
artigo 96 da lei 14.133/2021, sendo exigida a apresentação do comprovante de pagamento da 

respectiva garantia, sob pena da desclassificação da proposta. 
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5.3.3. A garantia da proposta poderá ser prestada por caução em dinheiro, fiança bancária ou 
seguro garantia, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser expedida 
anteriormente à abertura do certame e anexada juntamente com a proposta escrita 

 
5.3.4. A GARANTIA DA EXECUÇÃO, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da via do contrato assinado, a Contratada prestará garantia em percentual 

equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor anual contratado, podendo optar por qualquer 
das modalidades previstas no artigo 96 da Lei n.º 14.133/2021.  
 

I. A garantia em dinheiro deverá ser recolhida pela Contratada, junto à Secretaria de 
Orçamento, Finanças e Contabilidade do Município, em conta específica.  

II. Em se tratando de seguro-garantia ou fiança bancária, a Contratada deverá encaminhá-la, 
devidamente protocolada no Município.  

III. A garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas que lhe venham a ser 

aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer obrigação, inclusive as de ordem 
trabalhista e previdenciária, e de indenização por danos causados à Contratante ou a 
terceiros.  

IV. Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta na condição anterior.  
V. A garantia deve constar expressamente que a cobertura abrange o pagamento de débitos 

trabalhistas e previdenciários.  

VI. A garantia contratual terá vigência da data de sua apresentação até 03 (três) meses após 
expirado o contrato.  

VII. No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de seguro-garantia, a 

Contratada deverá renová-la na hipótese de ocorrer prorrogação do contrato, no mesmo 
prazo e percentual estabelecidos nesse termo de referência.  

VIII. Em se tratando de fiança bancária, do título deverá constar expressamente que a instituição 

garantidora renuncia ao direito previsto no artigo 827 do Código Civil ou, alternativamente, 
que se obriga como devedor principal.  

IX. Ocorrendo acréscimos, repactuações ou reajustes contratuais ou se a garantia for utilizada 
nas situações referidas, o seu valor deverá ser adequado em igual proporção no prazo de 
15 dias, contados do recebimento, pela Contratada, da via do termo aditivo/apostilamento 

assinado ou da notificação da fiscalização do contrato, nos demais casos. 
 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA apresentação de propostas e lances, ENCERRAMENTO DA 
SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2. O Pregoeiro verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1, alínea “c”, deste 
Edital, e desclassificará sumariamente: 
  

a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos 

mailto:adm.pmsf24@gmail.com


 

ESTADO DA BAHIA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS  

E SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

Praça Cônego José Lourenço, 42 - Tel. (75) 3628-2021 - E-mail: adm.pmsf24@gmail.com  
CNPJ: 13.827.027/0001-02 

CEP: 44. 550-000 – São Felipe – Bahia9  

no item 5; 
 
b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 

 
6.2.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, O Pregoeiro ou 
o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e esclarecimentos 

acerca do material ofertado.  
 
6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema e disponibilizada 

em tempo real para todos os participantes. 
 

6.4. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não resultará na 
desclassificação sumária de que trata o item 6.2, ficando a referida análise relegada à fase seguinte à 
apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

 
6.5. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Pregoeiro e as licitantes. 
 

DOS LANCES 
 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
6.8.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
 

6.8.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.8.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 

registrado pelo sistema. 
 
6.8.5. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for registrado 

em primeiro lugar. 
 
6.8.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
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oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 
 
6.8.7. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

DO MODO DE DISPUTA 
 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 

6.9.1. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto” 
(Art. 22, III da IN 073/2022-SEGES/ME), onde poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações 
 

6.9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 6.9.1, o sistema abrirá oportunidade para que a 
autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
 
6.9.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 6.9.2, poderão as 

autoras dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

6.9.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
 
6.9.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

6.9.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 

6.9.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 
6.9.8. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Agente de Contratação.  
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6.9.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

6.9.10. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem: 
 

6.9.10.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 

6.9.10.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

6.9.10.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

6.9.10.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 
 

6.9.11. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

6.9.11.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

 
6.9.11.2. empresas brasileiras; 
 

6.9.11.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 

6.9.11.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  
 
 

DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES 
 
6.10. No caso de desconexão do Pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos seus lances.  
 
6.11. Retornando a conexão do Pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas licitantes junto ao 

sistema serão considerados válidos. 
 
6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após comunicação do fato às participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
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DO CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
6.13. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 
 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será assegurada, como 

critério de desempate, a preferência de contratação para estas. 
 

6.14.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 
microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007. 
 
6.14.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances apresentados 

pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até de 5% (por cento) superiores ao melhor preço, 
quando a primeira colocada for empresa de maior porte. 
 

6.14.3. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 
 

a) Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparada melhor classificada nos termos do subitem 

6.14 terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a 
comunicação para tanto. 

 
b) Caso a ME, EPP ou equiparada melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

da alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”. 

 
6.14.4. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 não será aplicado às licitações 
cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam 
qualificadas como ME, EPP ou equiparada.  
 

6.14.5. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do 
tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.14 se no ano-calendário de realização da 
licitação, tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.15. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, ou, caso não seja licitação 
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exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, serão utilizados os critérios de desempate descritos no art. 60 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida. 
 

6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 

DA NEGOCIAÇÃO 
 
6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

 
6.17.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
6.17.2. A negociação de que trata o subitem 6.17 deste Edital poderá ser feita com os demais 
licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação. 

 

6.17.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ULTIMO LANCE OFERTADO 
 
6.18. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar 

proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo valor total para a 
contratação, devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, 

enviando-a para o e-mail a ser informado durante a sessão, no prazo MÁXIMO de 03 (três) horas, 
contadas a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 
 

6.18.1. A sessão PODERÁ ser suspensa para aguardo da proposta de preços, cabendo ao 
Pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e 
divulgação da aceitabilidade da proposta. 

 
DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

6.19. Encerrada a etapa de negociação (subitem 6.17) e apresentada a proposta adequada (subitem 
6.18), se for o caso, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do licitante provisoriamente 
vencedor quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

 
6.19.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos; 
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II - apresentarem preços inexequíveis; 
 

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação; 
 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
V - contiverem vícios insanáveis; 
 

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

 
6.19.2. Para os fins do disposto nos incisos V e VI do subitem 6.19.1, considera-se vício sanável, 
entre outras, as seguintes medidas:  

 
I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 

  
II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta;  

 
III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;  
 

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas; 
 
V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; ou  

 
VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 
apresentado em momento oportuno. 

 

6.19.2.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem 
6.19.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata.  

 

6.19.3. No caso de apresentação de proposta inexequível (inciso IV do subitem 6.19.1), o 
Pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar diligências 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada no 

sentido de: 
 

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a 

qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com 
suas obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e 
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b) solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de onde 
obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que 
assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira 

que possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a 
fim de que não sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços 
contemplados na proposta vencedora. 

 
6.19.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 6.19.2.1 e subitem 6.19.3, 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e 
quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
6.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
6.20.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedora 

for desclassificada, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.13. 

 

DA AMOSTRA 
 
6.21. Não se aplica a exigência de amostras ao objeto deste edital. 

 
6.22. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o Pregoeiro 
disponibilizará no sistema os documentos da proposta apresentados pelo licitante classificado em 

primeiro lugar. 
 

6.23. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o término do julgamento das 
propostas, manifestar em campo próprio do sistema sua intenção de recorrer em face das 
decisões proferidas nessa fase processual, sob pena de preclusão. 

 
6.23.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o prazo de 30 
(trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio do 

sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 6.23, de forma motivada, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 
 

6.23.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no 
item 8 deste Edital. 

 

6.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação da 
licitante classificada em primeiro lugar, observado o disposto neste edital. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

7.1.2. A consulta aos cadastros referidos no subitem 7.1 será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 

de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada por falta de 
condição de participação. 

 
7.1.4. Caso o Pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em substituição a 
outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, deverá observar o procedimento previsto em regulamento próprio sobre 
sanções administrativas a ser editado pelo Poder Executivo. 

 

 
7.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

7.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
7.2.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
7.2.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 

7.2.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

7.2.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

7.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
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que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
 

7.2.8.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização;  
 

7.2.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 

7.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 6.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS);  
 
7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;  

 
7.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;  

 
7.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;  

 
7.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
 

7.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

mailto:adm.pmsf24@gmail.com


 

ESTADO DA BAHIA 

  PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
   SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS  

E SERVIÇOS PÚBLICOS 
  

Praça Cônego José Lourenço, 42 - Tel. (75) 3628-2021 - E-mail: adm.pmsf24@gmail.com  
CNPJ: 13.827.027/0001-02 

CEP: 44. 550-000 – São Felipe – Bahia18  

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;  
 
7.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;  

 
7.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 
7.4.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  

 
7.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  
 

7.4.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

 
7.4.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes 

da aplicação das fórmulas: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

7.4.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 
7.4.9. Declaração da Licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um 

doze avos) dos Contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes 
na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da Licitante que poderá ser 
atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 

proposta.  
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7.4.10. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, expedida a menos de 60 (sessenta) dias 
contados da data da sua apresentação.  
 

7.4.11.  Garantia de proposta: será de 1% (um por cento) do valor inicial da proposta apresentada 
para a contratação e será prestada em uma das modalidades constantes do § 1º do artigo 96 da lei 
14.133/2021. 

 
7.4.11.1. A garantia da proposta poderá ser prestada por caução em dinheiro, fiança bancária ou 
seguro garantia, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser expedida anteriormente à 

abertura do certame e anexada juntamente com a proposta escrita. 
 

 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

7.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Esta declaração poderá ser assinada pelo 
responsável técnico da empresa.  

 
7.5.2. A Licitante deverá apresentar atestados que comprovem que executou serviço compatível(s) 
com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado, conforme tabela de grande relevância 

técnica listada abaixo: 
 

ITEM UND. QUANT. D E S C R I Ç Ã O  

1 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caixa compactadora de lixo com capacidade de carga de 15m³. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 

2 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 6x2, potência mínima de 280cv, diesel, trucado, 
acoplado com caçamba de capacidade de 15 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

3 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caçamba com capacidade de 8 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante.  Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

4 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque pipa com capacidade de 9000 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 
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5 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 170cv, diesel, toco, 
acoplado com cesto aéreo para podas. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

6 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 156cv, diesel, toco, 
acoplado com carroceria de madeira, com capacidade mínima de 6 toneladas. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 

7 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com poliguindaste. Acompanhado de 10 (dez) caixas estacionárias com 
capacidade de 3 toneladas. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

8 Mês 12 

Locação de veículo tipo Van, com capacidade para 14 passageiros, diesel, com 
potência mínima de 130cv. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

9 Hora 2880 

Locação de retroescavadeira com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,8m³. Ano mínimo de fabricação 2020. 
Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. 

10 Hora 2880 

Locação de mini carregadeira com tração 4x4, com potência mínima de 48.9cv, 
acoplado com vassoura mecânica e concha com capacidade de 0,5m³. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante.  

11 Hora 2880 

Locação de trator agrícola com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,5m³. Em bom estado de conservação. 
Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da 
contratada, motorista por conta da contratante.  

12 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque limpa fossa com capacidade de 8 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

13 Mês 12 

Locação de veículo tipo caminhonete, com potência mínima de 85cv, flex, cabine 
simples, capacidade de 0,5 tonelada. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

    7.5.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.  
 

7.5.4. O(s) Atestado (s) apresentados deverá(ão):  
a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro 
possa valer-se para manter contato com os declarantes;  

b) Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
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secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem 
como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB;  
c) Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do 

setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula);  
d) No caso de emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por 
empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente;  

d.1) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 
controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica 
que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente;  

e) Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as informações 
essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 
Empenho, endereço atual da Contratante e local em que foram executados os serviços, sendo que estas 
e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;  

f) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada 
na definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de 
fornecimento dos produtos exigidos neste Termo de Referência.  

 
7.5.5.  Declaração que possui ou disponibilizará instalação física/escritório na cidade de execução do 
serviço no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato.  

 
7.5.6. Alvará de funcionamento ou outro documento expedido pelo órgão Competente Municipal da 
sede do licitante. 

 
7.6. Das regras gerais da fase de habilitação 
 

Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste Edital, o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS CONFORME 

ITEM 14 DO TERMO DE REFERÊNCIA, via sistema eletrônico, no prazo de 03 (três) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
 

7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
autenticada em cartório, observado o disposto no subitem 13.2 deste Edital.  
 

7.8. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

7.9. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 

7.9.1. Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação das 
empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

7.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, para: 
 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 

7.11.1. Para os fins previstos no subitem 7.7 deste Edital, não caracteriza como substituição ou a 
apresentação de novo documento a diligência realizada para: 

 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante; 
 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 

apresentado em momento oportuno. 
 

7.11.2. O Pregoeiro poderá determina a realização das diligências de que tratam os subitens 7.7 

e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 
7.11.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo e na 
forma fixados pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 
7.11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 
diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
7.12. Compete ao Pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover: 
 

I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 

eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 
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II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento 

da avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão 
ainda válida pelo licitante. 

 

7.12.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.8 deste Edital fica dispensada na hipótese 
de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública, 
impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão depender 

do pagamento de taxa pela Administração Pública. 
 

7.12.2. Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.8.1 deverão ser registradas na 
ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de documentos. 

 

7.12.3. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II do subitem 7.8 indique a 
irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, será 
declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese de licitante caracterizado como Microempresas – 

ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, ao qual será ofertado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

 
7.12.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
 

7.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

7.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
7.13.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor for 

inabilitada, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14. 

 

7.14. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 
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vencedor. 
 
7.15. Após o encerramento da fase de habilitação, o Pregoeiro disponibilizará no sistema, os 

documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e aqueles oriundos das 
diligências promovidas em cumprimento aos subitens previstos neste Edital. 
 

7.16. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após a declaração do vencedor do certame 
manifestar sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas na fase de habilitação, 
sob pena de preclusão. 

 
7.16.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o prazo de 

30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo próprio 
do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 7.16, de forma motivada, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 
7.16.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o disposto no 
item 8 deste Edital. 

 
Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação: 
 

7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou gerá-las 
em campo próprio do Sistema BNC: https://bnc.org.br/. 
 

I - declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, 
IV, da Lei nº 14.133/2021); 

 
II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 

(dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
(cumprimento do disposto no inciso 019III do art. 7º da Constituição Federal). 

 
8. DOS RECURSOS 
8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante, observadas as seguintes disposições: 
 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no prazo previsto 

nos subitens 6.24 e 7.12 deste Edital, sob pena de preclusão; 

 

II – O prazo para apresentação das razões recursais, é de 03 (três) dias úteis, será iniciado na 

sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.10 deste 

Edital); 
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III – A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas 

e do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única 

 

8.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no item II do subitem 8.1 

acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em sede da 

manifestação de recorrer de que tratam os subitens 6.24 e 7.12 deste Edital. 

 
8.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.2, o recurso não será conhecido caso não seja 

possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente protelatório, ou 
seja baseado em fatos genéricos.  

 

8.3. Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, se desejarem, apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente. 

 

8.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos nos itens 

anteriores. 

 

8.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de 

recursos e de contrarrazões. 

 

8.6. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao Pregoeiro que tiver editado o ato 
ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

8.6.1. A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de assessoramento jurídico, que 

deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

8.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente solicite o 

auxílio de que trata o subitem 8.6.1.  

 

8.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 

da autoridade competente.  

 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
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9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

Pregoeiro deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no procedimento e a proposta 

de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado; 

 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 

 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, será encaminhado à 

autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual deverá adotar uma das condutas 

descritas no item anterior.  

10. DO CONTRATO 

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 

será convocada para assinar o termo de Contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação.  
 

10.2. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceito pela Administração.  
 

10.3. É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no subitem 
anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas neste edital e na legislação. 
 
10.4. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para 

pagamento dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso. 

 

10.5. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação. 

 

10.6. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário 

com poderes expressos. 
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10.7. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante no Anexo II deste Edital. 

 

10.8. O Município publicará no seu Diário Oficial, o extrato dos contratos celebrados, no prazo de até 

25 (vinte e cinco) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação de seu 
número de referência. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:  
 
11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

 
11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
 

11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta;  
 
11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 
11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

 
11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 
11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  
 

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência por escrito;  

b) Multa;  
c) Impedimento de licitar e contratar;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 
11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
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prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no 
prazo de 20 (vinte) dias úteis.  
 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

11.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
11.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato;  
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 25 fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto 

Municipal nº 010/2024, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 
 
12.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas exclusivamente 

em campo próprio do Sistema BNC: https://bnc.org.br/. 
 
12.3. Compete ao Pregoeiro receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e decidir as 

impugnações. 
 

12.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
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12.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
 

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da 
impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do art. 55 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília. 
 

13.2. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico e/ou 
apresentado em formato legível. 
 

13.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos 
termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos documentos serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

 
13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações 

prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada.  
13.2.3. Caso o Pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos apresentados por 
meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 

 
I - mediante apresentação de original perante o Pregoeiro ou os servidores que compõem a sua 

equipe de apoio; 
 
II – por meio de autenticação por cartório competente; 

 
III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
 

IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial 
do órgão emissor. 

 

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser assinadas e identificadas 
(nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou pelo procurador por ele constituído, não 
havendo a necessidade de autenticação do documento. 

 
13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador, o Pregoeiro solicitará na sessão o 
envio da procuração outorgada pelo representante legal da licitante, devidamente autenticado por 

cartório competente, ou assinada digitalmente por meio de certificação disponibilizada pela ICP-
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Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sob pena de 
desclassificação ou inabilitação. 

 

13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser observadas as 
regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 

13.8. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na Sala de 
Licitação, localizada na Praça Cônego José Lourenço, 42, CEP: 44. 550-000 – São Felipe – Bahia, ou 
pelo telefone nº (75) 3628-2021 em dias úteis no horário de 08h00m às 12h00m e das 14h00m às 

17h00m ou pelo e-mail: saofelipe.licitacao@gmail.com. 
 
13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no endereço eletrônico https://pmsaofelipe.transparenciaoficialba.com/diariooficial. 
 

13.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderá ser retirada junto à Comissão de Contratação, 

mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao número de 
cópias. 

 
13.10. Fica eleito o foro da cidade de São Felipe, Estado da Bahia, renunciando-se a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam 

ser dirimidas administrativamente. 
 
13.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição, os anexos:  

 
Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
Anexo II - MINUTA DO CONTRATO; 

Anexo III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES (A, B, C, D, E, F); 
ANEXO V – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS; 

 
 
São Felipe/Ba, 23 de setembro de 2025. 
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2. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 
 
MANOEL DE JESUS SANTOS 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 
Decreto nº 376/2025 

 

 
ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

O MUNICIPIO DE SÃO FELIPE/BA, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e 
Serviços Públicos, pretende, com base na Lei Federal nº 14.133/2021, contratar empresa especializada 

para a prestação dos serviços eventuais e parcelados de locação de veículos pesados, inclusa a 
manutenção geral preventiva e corretiva dos veículos, inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como 
lavagem, visando manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, saneamento e ações de 

infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura de SÃO FELIPE/BA, 
cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados neste Termo de Referência. 
 
A contratação do referido objeto será realizada observando critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma parcelada pela Unidade Requisitante. 
 

A detalhamento do objeto está especificada conforme tabela referência, componente deste Termo, cujo 

quantitativo atende às necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

2.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa especializada para a 
prestação dos serviços eventuais e parcelados de locação de veículos pesados, inclusa a manutenção 

geral preventiva e corretiva dos veículos, inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como 
lavagem, visando manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, saneamento e 
ações de infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura de SÃO 

FELIPE/BA, cujas especificações gerais, descrição dos itens e quantitativos encontram-se 
dispostos na tabela abaixo. 

 

ITEM 
UND

. 
QUANT

. 
D E S C R I Ç Ã O  

MÉDIA 

UNIT. TOTAL  

1 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 

190cv, diesel, toco, acoplado com caixa compactadora de 
lixo com capacidade de carga de 15m³. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 

combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  
31.926,00  

 R$   
383.112,00  
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2 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 6x2, potência mínima de 
280cv, diesel, trucado, acoplado com caçamba de 
capacidade de 15 toneladas. Em bom estado de 

conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  

22.118,67  

 R$   

265.424,00  

3 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
190cv, diesel, toco, acoplado com caçamba com capacidade 
de 8 toneladas. Em bom estado de conservação. Ano 

mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante.  
Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  

16.276,00  

 R$   

195.312,00  

4 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
190cv, diesel, toco, acoplado com tanque pipa com 
capacidade de 9000 litros. Em bom estado de conservação. 

Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível 
por conta da contratada, motorista por conta da contratante. 
Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  

14.815,33  

 R$   

177.784,00  

5 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
170cv, diesel, toco, acoplado com cesto aéreo para podas. 
Em bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 

2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

 R$  

25.926,67  

 R$   

311.120,00  

6 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
156cv, diesel, toco, acoplado com carroceria de madeira, 
com capacidade mínima de 6 toneladas. Em bom estado de 

conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  

16.223,83  

 R$   

194.686,00  

7 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
190cv, diesel, toco, acoplado com poliguindaste. 
Acompanhado de 10 (dez) caixas estacionárias com 

capacidade de 3 toneladas. Em bom estado de conservação. 
Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível 
por conta da contratada, motorista por conta da contratante. 

Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  
17.642,33  

 R$   
211.708,00  

8 Mês 12 

Locação de veículo tipo Van, com capacidade para 14 
passageiros, diesel, com potência mínima de 130cv. Em bom 

estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. 
Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 

média, 2000km mensais. 

 R$  
13.302,50  

 R$   
159.630,00  

9 Hora 2880 

Locação de retroescavadeira com tração 4x4, com potência 
mínima de 79cv, acoplado com concha de capacidade de 

0,8m³. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da 

 R$       

248,33  

 R$   

715.200,00  
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contratante. 

10 Hora 2880 

Locação de mini carregadeira com tração 4x4, com potência 
mínima de 48.9cv, acoplado com vassoura mecânica e 
concha com capacidade de 0,5m³. Ano mínimo de 

fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da 
contratada, motorista por conta da contratante.  

 R$       
221,67  

 R$   
638.400,00  

11 Hora 2880 

Locação de trator agrícola com tração 4x4, com potência 

mínima de 79cv, acoplado com concha de capacidade de 
0,5m³. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da 

contratada, motorista por conta da contratante.  

 R$       

176,67  

 R$   

508.800,00  

12 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 
190cv, diesel, toco, acoplado com tanque limpa fossa com 

capacidade de 8 litros. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. 

Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

 R$  
14.137,17  

 R$   
169.646,00  

13 Mês 12 

Locação de veículo tipo caminhonete, com potência mínima 
de 85cv, flex, cabine simples, capacidade de 0,5 tonelada. 

Em bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 
2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 

média, 2000km mensais. 

 R$    
6.103,50  

 R$     
73.242,00  

   

VALOR TOTAL PARA 12 MESES 
 R$                     

4.004.064,00  
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2.2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
2.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.4. A disponibilidade dos veículos e maquinários nos quantitativos acima dispostos 
foram previstos para execução mínima anual, de acordo com a necessidade da 
Unidade Requisitante, de forma eventual e parcelada, em atendimento às atividades 

internas administrativas, serviços públicos, eventos e demais ações propostas em 
atividades de saneamento, limpeza pública, infraestrutura, urbanismo e demais 
serviços públicos correlatos através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

outras secretarias que demandem o uso e locação dos veículos e maquinários que 
constituem o objeto da contratação. 

 

2.5. Os veículos e maquinários ofertados deverão ser estar em perfeito estado de 
uso, de procedência comprovada, registrados junto aos órgãos e agências reguladoras 
pertinentes e atender as normas de qualidade do INMETRO, ABNT e demais órgãos, 

atendando-se o proponente, principalmente para as disposições do Código de Defesa 
do Consumidor. 

2.6. O objeto deste Termo de Referência será disponibilizado à Unidade Requisitante 

sob regime de demanda, ou seja, quando houver a necessidade de contratação. 

2.7. Não haverá obrigação da Administração na contratação integral do objeto logo seja 

assinado o contrato. 
 

2.8. A Unidade Requisitante notificará a empresa previamente quando da 

necessidade dos maquinários e sua destinação, cronograma, prazos, locais de entrega 
e etc. 

 

2.9. A Administração Municipal, sempre que entender necessário, solicitara ́laudos de 
qualidade e/ou vistoria dos veículos e maquinários. 

 
2.10. Os veículos pesados deverão ser de boa qualidade, licenciados e estar 
em perfeito estado de funcionamento, sendo que os mesmos serão 
inspecionados previamente pela Unidade Requisitante da contratação, na 
fase de aceitação do objeto dado o fornecedor declarado vencedor após a 
fase de habilitação do Certame, onde serão avaliados os seguintes requisitos: 

2.10.1. Ano de fabricação, documentação regular, estado geral e 
operacionalidade das máquinas e veículos pesados. 

2.11. A critério da Administração Municipal, o objeto poderá ser entregue diretamente 
no local indicado pela Secretaria, ou em outros locais indicados pela Fiscalização do 
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Contrato dentro do município de SÃO FELIPE/BA, ficando o custo de transporte a 

cargo da CONTRATADA. 
 

2.12. O objeto contratado deverá ser colocado à disposição da Unidade Requisitante 
em atendimento aos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e em Cláusula 
específica do futuro instrumento contratual. 

 
2.13. Os veículos e maquinários fornecidos pela contratada devem estar identificados 

com a logomarca da Prefeitura Municipal de São Felipe. 

 
2.14. A CONTRATANTE reservar-se-á o direito de descontar das Faturas/Notas Fiscais 

os débitos e multas previstas neste Contrato. 

 
2.15. A empresa Contratada deverá providenciar o seguro do veículo/maquinário 

durante o período de vigência do contrato, cuja apólice para fins de comprovação, 
poderá ser solicitada pela fiscalização a qualquer tempo. 

2.16. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado, conforme o art. 120 da Lei 14.133/21. 
 

2.17. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no PPA e LDO, conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
5.1. O requisito básico para contratação de empresa especializada para a prestação 

dos serviços eventuais e parcelados de locação de veículos pesados, visando 
manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, saneamento e 
ações de infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal de 
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Infraestrutura de SÃO FELIPE/BA, e ́que ela seja qualificada, licenciada e/ou 

autorizada, tendo total competência para o fornecimento ou prestação do serviço. 

5.2. A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da 

população de São Felipe, a empresa deve estar apta a exercer a atividade 
comercial, e estar de acordo com os critérios previamente estabelecidos pelo 

contratante/fiscalização, principalmente quanto a: 

 

5.1.1. Sustentabilidade: 

 
I. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com 

material proveniente de reflorestamento, quando for o caso. 

 
II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 

manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 

 

5.1.2. Subcontratação 

 
I. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5.1.3. Garantia da execução 

 

I. A garantia da proposta será de 1% (um por cento) do valor inicial da proposta 
apresentada para a contratação e será prestada em uma das modalidades 
constantes do § 1º do artigo 96 da lei 14.133/2021, sendo exigida a 

apresentação do comprovante de pagamento da respectiva garantia, sob 
pena da desclassificação da proposta. 
 

I.I. A garantia da proposta poderá ser prestada por caução em dinheiro, 
fiança bancária ou seguro garantia, nos termos do art. 58 da Lei nº 
14.133/2021, devendo ser expedida anteriormente à abertura do certame e 

anexada juntamente com a proposta escrita.  
 

II. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da via do 

contrato assinado, a Contratada prestará garantia em percentual 
equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor anual contratado, podendo 
optar por qualquer das modalidades previstas no artigo 96 da Lei n.º 

14.133/2021.  
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A) A garantia em dinheiro deverá ser recolhida pela Contratada, junto à 

Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade do Município, em 
conta específica.  

B) Em se tratando de seguro-garantia ou fiança bancária, a Contratada 

deverá encaminhá-la, devidamente protocolada no Município.  
C) A garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas que lhe 

venham a ser aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer 

obrigação, inclusive as de ordem trabalhista e previdenciária, e de 
indenização por danos causados à Contratante ou a terceiros.  

D) Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta na condição 

anterior.  
E) A garantia deve constar expressamente que a cobertura abrange o 

pagamento de débitos trabalhistas e previdenciários.  

F) A garantia contratual terá vigência da data de sua apresentação até 03 
(três) meses após expirado o contrato.  

G) No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de 

seguro-garantia, a Contratada deverá renová-la na hipótese de ocorrer 
prorrogação do contrato, no mesmo prazo e percentual estabelecidos 
nesse termo de referência.  

H) Em se tratando de fiança bancária, do título deverá constar 
expressamente que a instituição garantidora renuncia ao direito previsto 
no artigo 827 do Código Civil ou, alternativamente, que se obriga como 

devedor principal.  
I) Ocorrendo acréscimos, repactuações ou reajustes contratuais ou se a 

garantia for utilizada nas situações referidas, o seu valor deverá ser 

adequado em igual proporção no prazo de 15 dias, contados do 
recebimento, pela Contratada, da via do termo aditivo/apostilamento 
assinado ou da notificação da fiscalização do contrato, nos demais 
casos. 

 

 
6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. O prazo de fornecimento/disponibilização deverá ser de 10 (dez) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 

Serviço/Requisição, pela empresa contratada, nos horários e locais estabelecidos 

pela (s) Unidade (s) Requisitante (s). 

 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas, devidamente comprovadas, com pelo menos 2 (dois) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
6.2.1. Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado no pedido pela 

Secretaria Municipal contratante. 
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6.2.2. O fornecimento de óleo diesel será de responsabilidade da Unidade 

Requisitante Contratante, através de requisição de abastecimento emitida pelo 
setor competente, sendo os abastecimentos acompanhados pela Fiscalização do 
Contrato. 

 
6.2.3. É de Responsabilidade da Contratada  a manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos, com substituição do equipamento em caso de falha 

mecânica, pane ou acidente e, ainda, Prestação de serviços de limpeza e 
conservação dos equipamentos, garantindo padrões mínimos de asseio e boa 
apresentação. 

6.3. Garantia, manutenção e assistência técnica: 

 
6.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6.3.2. A manutenção geral preventiva e corretiva dos veículos e maquinários, 
inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como lavagem dos veículos, deverá 

ser por conta da empresa contratada; 

 
6.3.3. As manutenções preventivas devem ser realizadas periodicamente, a fim 

de manter a regularidade de funcionamento das máquinas e em operação. 

 
6.3.4. Despesas com licenciamento anual e demais encargos/taxas/impostos 
oriundos dos órgãos e agências reguladores da operacionalidade e trafegabilidade 
dos veículos e máquinas pesadas são de responsabilidade da empresa contratada. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização: 

 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica: 

 
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VI). 

 
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III); 

 
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V). 

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa: 

 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato: 

 
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, IV). 

 

7.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

7.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 
7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

7.14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

7.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

8.1. Recebimento do Objeto 

 

8.1.1. Após a assinatura do instrumento contratual, o fornecimento do objeto será 
requisitado mediante a emissão de Ordem de Serviço/Fornecimento, 
expedido(a) pelo(s) servidor(es) designado(s) pela Unidade Requisitante, 

via e-mail ou outro instrumento de comunicação oficial, contendo a 
descrição do veículo/maquinário, destinação do uso, local de entrega, 
período de utilização, data e horário, assim como as recomendações 

necessárias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 
8.1.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 
8.1.3. O prazo de fornecimento/disponibilização deverá ser de 10 (dez) 

dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 
Serviço/Requisição, pela empresa contratada, nos horários e locais 
estabelecidos pela(s) Unidade(s) Requisitante(s). 

 
8.1.4. A CONTRATADA deve confirmar o recebimento da Ordem de 

Serviço/Fornecimento no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
prestando as informações necessários quanto ao agendamento para 
atendimento do objeto. 

 

8.1.5. Caso os veículos e maquinários sejam entregues em 
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desconformidade ou sem condição de uso, a fiscalização do 

contrato notificará o fornecedor para que no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, seja efetivado o saneamento/refazimento das 
desconformidades e efetiva disponibilidade dos veículos. 

 
8.1.6. Os veículos deverão ser entregues limpos e higienizados, com todos os 

equipamentos de segurança e dirigibilidade, documentação de porte 
obrigatório exigidos pelo DENATRAN. 

 

8.1.7. O local de entrega dos veículos será na sede da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, sito a Praça Cônego José Lourenço, 
42 – Centro – CEP: 44.550.000 – São Felipe - BA, ou nas 

dependências das demais Unidades Administrativas da Prefeitura de São 
Felipe, cujos endereços serão disponibilizados por ocasião da emissão da 
Ordem de Serviço/Fornecimento. 

 
8.1.8. Os serviços e fornecimentos poderão ser acionados aos sábados, domingos 

e feriados de acordo com a ordem de serviço/fornecimento, ou conforme a 
necessidade da Secretaria Requisitante, nos endereços por ela indicados. 

 

8.1.9. Providenciar a imediata solução das deficiências apontadas pelo Contratante 
quanto à execução dos serviços contratados. 

8.1.10. Em caso de quebra de máquinas e veículos, a empresa contratada 
deverá providenciar a substituição por um equipamento igual no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da notificação. 

8.1.11. Os critérios de recebimento contemplam o atendimento das descrições 
dispostas neste Termo de Referência, nos termos do artigo 140, inciso I da 
Lei nº 14.133/21. 

 
8.1.12. Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e eventuais 

despesas para a execução contratual, são de responsabilidade da 

Contratada. 

 
8.1.13. A Contratada fará o controle do seu fornecimento por meio de requisições 

as quais deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento 
no local designado, devendo o contratado apresentarem-nas acompanhadas 
de nota fiscal, quando do pagamento. 

 

8.2. Da liquidação: 

 
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 
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Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 
8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 
sem ônus ao contratante; 

 
8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

8.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
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créditos. 

 

8.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
8.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.3. Forma de pagamento: 

 
8.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 
8.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem de serviço para pagamento. 

 

8.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

 
8.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
 

8.4. Prazo para pagamento: 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da 

liquidação da despesa, nos termo do inciso II do art. 7º, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.4.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos 
termos do § 4º do art. 8º Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

8.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa 
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estiver pendente de qualquer obrigação financeira e/ou documental, 

devendo apresentar juntamente com a fatura as certidões negativas 
relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, 
sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 

financeira por atraso de pagamento, conforme disposto no art. 8º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

9.2. Forma de fornecimento 

9.2.1. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada. 

9.3. Critérios de habilitação 

9.3.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

9.3.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.3.2.1.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.3.2.2.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
9.3.2.3.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 
 

9.3.2.4.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 
 

9.3.2.5.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
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inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
 
9.3.2.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;  
 
9.3.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 
 
9.3.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
9.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

 

9.3.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

 
9.3.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 6.10.4. Prova de regularidade com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 
9.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452/1943;  
 
9.3.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual onde a empresa for sediada;  
 

9.3.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 
onde a empresa for sediada;  

 
9.3.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação.  
 

9.3.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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9.3.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão;  

 
9.3.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação 

foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação;  

 
9.3.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 
9.3.4.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade;  
 
9.3.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social.  
 
9.3.4.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  
 

9.3.4.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
9.3.4.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
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autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
9.3.4.9. Declaração da Licitante, acompanhada da relação de compromissos 

assumidos, de que 1/12 (um doze avos) dos Contratos firmados com a Administração 
Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta 
não é superior ao patrimônio líquido da Licitante que poderá ser atualizado por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta.  
 

9.3.4.10. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, expedida a menos de 
60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação.  
 

 
9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.3.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Esta 
declaração poderá ser assinada pelo responsável técnico da empresa.  

 
9.3.4.3. Atestado de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que comprove aptidão da licitante para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características com o objeto licitado, sendo experiência 
mínima de 1 (um) ano.  
 

9.3.4.4. A Licitante deverá apresentar atestados que comprovem que executou 
serviço compatível(s) com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado, 
conforme tabela anexa a este Termo de Referência.  
 

9.3.4.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior.  

 
9.3.4.6. O(s) Atestado (s) apresentados deverá(ão):  
a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de 

que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;  
b) Referir-se a execução do serviço licitado no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta 

Comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal 
do Brasil – RFB;  
c) Se emitido (s) por pessoa jurídica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) 

pelo responsável do setor competente do Órgão, devidamente identificado (nome, 
cargo, CPF ou matrícula);  
d) No caso de emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele 

emitido por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa 
proponente;  
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11. DA REFERÊNCIA DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

d.1) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas 

controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma 
mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa 
emitente e da empresa proponente;  

e) Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as 
informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da Contratante 
e local em que foram executados os serviços, sendo que estas e outras informações 
complementares poderão ser requeridas mediante diligência;  

f) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam 
idênticas à utilizada na definição das categorias ora tratadas, desde que sejam 
suficientes à comprovação de capacidade de fornecimento dos produtos exigidos neste 

Termo de Referência.  
 

9.3.4.7.  Declaração que possui ou disponibilizará instalação física/escritório na cidade 

de execução do serviço no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura 
do contrato.  
 

9.3.4.8. Alvará de funcionamento ou outro documento expedido pelo órgão 
Competente Municipal da sede do licitante.  

 
MÉTODO DE PESQUISA: Informa-se que a pesquisa de preços foi levada a cabo 
diretamente junto a fornecedores desta região. Cumpre destacar que tal modalidade de 

cotação encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 23, inciso IV, bem 
como na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Outrossim, ressalte-se que a 
metodologia empregada para a obtenção dos valores de mercado pautou-se na 

disposição contida no inciso IV, do artigo 5º, da referida Instrução Normativa, 
conforme adiante se transcreve: 

Nos termos da 

Instrução Normativa: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licitatório para a aquisição e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante 
a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 
[...] 

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 

meio e ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
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tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 4.004.064,00 (quatro 

milhões, quatro mil e sessenta e quatro reais) conforme custos unitários apostos na 
tabela deste termo. 

 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
12.1. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

para o exercício de 2025: 
 

Unidade: 2.06.01 - Sec. Municipal de Infraestrutura Obras e Serv. Públicos 
Ação: 2.110 - Gestão das Ações Técnicas de Obras e Infraestrutura  

2.111 - Gestão das Ações Técnicas dos Serviços Públicos  
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 

Fonte: 1.500.0000 / 1.704.0000 / 1.750.0000 
 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 

13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 

 
13.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a 
ser feita pelo Fiscal do Contrato; 

 

13.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor 

designado para este fim, a execução dos serviços contratados; 
 

13.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução 
contratual e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

13.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não 

contrariar o aqui previsto; 
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14.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração 
Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

14.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Administração Municipal; 

14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Contratante; 
 

14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade da Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por 
seus empregados durante a execução do contrato; 

14.6. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de 
Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da (s) Unidade (s) Requisitante 

(s), após o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente; 
 

14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

14.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ocasião da contratação; 

 

14.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 
deste Termo de Referência, tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, 
vale-refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com 
estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

14.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do 

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

 
14.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o 

registro nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de 
produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 

14.12. Realizar toda a manutenção preventiva e corretiva de forma periódica nos 

veículos/maquinários locados, de forma que não interrompa os serviços de locação à 
CONTRATANTE; 
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14.13. Em caso de haver necessidade de interrupção da locação nos horários de 

expediente da CONTRATANTE, a CONTRATADA devera ́ disponibilizar outro 
veículo/maquinário em substituição observando sempre as características e condições 
contratuais, sem qualquer ônus adicional a CONTRATANTE; 

 
14.14. A Contratada está obrigada, em caso de pane em via pública e/ou outro lugar 

em proceder o serviço de reboque para remoção do veículo/maquinário, 
disponibilizando desde já outro veículo/maquinário em perfeito estado de 
funcionamento observando sempre as características e condições contratuais, sem 

qualquer ônus adicional a CONTRATANTE; 

 
14.15. Responder por todos os ônus referentes à segurança e seguro dos 
veículos/maquinários, para a prestação do serviço ora contratado, que venham a incidir 
sobre o presente contrato; 

 

14.16. Garantir a regularidade dos veículos/maquinários junto ao DENATRAN e demais 
órgãos responsáveis pelo trânsito, assumidos a responsabilidade por eventuais ações 

e/ou qualquer reclamação, de modo à indenização, quando não for culpa ou 
negligência do condutor; 

 

14.17. Os veículos/maquinários deverão ser de propriedade da CONTRATADA e 
deverão ser entregues limpos e higienizados, com todos os equipamentos de segurança 

e dirigibilidade, documentação de porte obrigatório exigidos pelo DENATRAN, sob pena 
de rejeição de uso; 

 
14.18. Proceder à lavagem semanal dos veículos sem qualquer ônus à CONTRATANTE, 
devendo realizar em comum acordo com o agendamento para sua execução; 

 

14.19. Em caso de acidente de trânsito com algum veículo/maquinário locado, 

proceder o acionamento do seguro (independentemente de culpa do condutor 
designado pela contratante) após a comunicação por parte da CONTRATANTE, 
auxiliando no que for necessário; 

14.20. Em caso de indisponibilidade do veículo/maquinário, proceder a sua substituição 
observando sempre as características e condições contratuais, sem qualquer ônus 
adicional a CONTRATANTE. 

 
14.21. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como 
as disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da 
Contratada. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do (s) futuro (s) Contrato (s), 

decorrentes da licitação, será realizada pelo (s) servidor (es) através de portarias 
indicado (s) como futuro (s) fiscal (is) de Contrato pela Unidade 
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Requisitante da contratação, observando-se as disposições contidas no artigo 

117 da Lei 14.133/21. 
 

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza 

técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

 
16. DAS PENALIDADES  
16.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou 
realizá-los em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo 
de Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas 

nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do 
processo, nos termos da mesma lei. 
16.2. Além do quanto previsto no subitem anterior, a aplicação das penalidades e 

sanções serão previstas, especificamente, no Edital e no Contrato e/ou Ata de Registro 
de Preços, observando-se os preceitos estabelecidos no Decreto Municipal n. 010/2024. 

 

São Felipe (BA), 22 de setembro de 2025. 

 

 
VIVIANO RIBEIRO TEXEIRA 

Diretor de Limpeza Pública 
Decreto nº 463/2025 

 
          De acordo, 

 
 
 

MANOEL DE JESUS SANTOS 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 

Decreto nº 376/2025 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2025 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 280/2025 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERÍODO 
 
Aos **** dias do mês de **** de ****, o Município de São Felipe/BA, com sede na Praça 

Cônego José Lourenço, 42, São Felipe, Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 13.827.027/0001-
02, neste ato representado por Antônio Gregório de Oliveira Barbosa, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº.  010/2024, de 03 DE JANEIRO DE 2024 e as demais 

normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº 019/2025, conforme ato publicado em 
**/**/**** e homologada em **/**/****, resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a 

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de 
Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos 
pela empresa ****, inscrita no CNPJ sob o nº ****, com sede na ****, CEP ****, no 

Município de ****, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ****, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº **** e CPF nº ****, cuja proposta foi classificada em **º  lugar no certame. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto desta Ata é a contratar empresa especializada para a prestação dos 

serviços eventuais e parcelados de locação de veículos, visando manter o pleno 

funcionamento dos serviços de limpeza pública, saneamento e ações de 

infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

de SÃO FELIPE/BA, por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme condições e 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

 
2.1 Os preços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 
019/2025 - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 

 

ITEM UND. QUANT. D E S C R I Ç Ã O  
 UNIT. TOTAL  

1 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caixa compactadora de lixo com capacidade de carga de 15m³. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 
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2 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 6x2, potência mínima de 280cv, diesel, trucado, 
acoplado com caçamba de capacidade de 15 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

3 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caçamba com capacidade de 8 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante.  Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

4 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque pipa com capacidade de 9000 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

5 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 170cv, diesel, toco, 
acoplado com cesto aéreo para podas. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

  

6 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 156cv, diesel, toco, 
acoplado com carroceria de madeira, com capacidade mínima de 6 toneladas. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

7 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com poliguindaste. Acompanhado de 10 (dez) caixas estacionárias com 
capacidade de 3 toneladas. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

8 Mês 12 

Locação de veículo tipo Van, com capacidade para 14 passageiros, diesel, com 
potência mínima de 130cv. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

9 Hora 2880 

Locação de retroescavadeira com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,8m³. Ano mínimo de fabricação 2020. 
Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. 

  

10 Hora 2880 

Locação de mini carregadeira com tração 4x4, com potência mínima de 48.9cv, 
acoplado com vassoura mecânica e concha com capacidade de 0,5m³. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante.  

  

11 Hora 2880 

Locação de trator agrícola com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,5m³. Em bom estado de conservação. 
Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da 
contratada, motorista por conta da contratante.  
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12 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque limpa fossa com capacidade de 8 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

13 Mês 12 

Locação de veículo tipo caminhonete, com potência mínima de 85cv, flex, cabine 
simples, capacidade de 0,5 tonelada. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

  

   

VALOR TOTAL PARA 12 MESES 

R$                 
4.004.064,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
3.1. Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, órgão gerenciador da 
presente Ata, nos termos do Decreto Municipal 010/2024 edemais legislações vigentes, 
autorização para o fornecimento a serem atendidos, de acordo com o Edital de Licitação que faz 

parte integrante da presente Ata. 
 
3.2. A contratação decorrente desta Ata será formalizada após a assinatura da Ata de Registro 

de Preços, por meio de Contrato e/ou documento equivalente, o qual deverá ser assinado e 
retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação, 
observando-se as condições estabelecidas, legislação vigente e na proposta vencedora. 

 
3.3. Mediante a assinatura da Ata e seu anexo I estará caracterizado o compromisso de 
prestação do serviço objeto do Pregão. 

3.4. Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para 
prestar os serviços. 
 

3.5. O fornecedor que se recusar a executar o objeto, não aceitar ou não retirar a Nota de 
Empenho/ordem de Serviço no prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, 
ficará sujeita à aplicação das penalidades estabelecidas nesta Ata. 

 
3.6. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o edital, com a proposta vencedora da 
licitação, bemcomo as cláusulas da presente Ata. 

 
3.7. O Município de São Felipe não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando-
lhe facultada autilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
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4.1. O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de 

Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato 
da ata no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis, será de 01 

(um) ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos, conforme Decreto n. 010/2024. 
 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o 
acréscimo de que trata o art. 25 da Lei 14.133/21. 

 
5.3. Os preços registrados poderão ser atualizados em casos: 
 

a) de força maior; 
b) caso fortuito; 
c) fato do príncipe ou 

d) em decorrência de fatos imprevisível ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizam aexecução como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no inciso IV 
do § 5° do art. 82 da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

 
5.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, oórgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
 
5.4.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serãoliberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de sanções 

administrativas. 
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 
demercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

 
5.4.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos 
queformalizaram contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 

necessidade deefetuar a revisão dos preços contratados. 
 
5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao 

fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, 
mediante demonstração de fatosuperveniente que tenha provocado elevação, que indique 
impossibilidade no cumprimento dasobrigações contidas na ata de registro de preços e desde 

que atendidos os seguintes requisitos: 
 
5.5.1 A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou 

prestadorsignatário da ata de registro de preços; 
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5.5.2 A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja 

caracterizadaalteração desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário 
da ata deregistro de preços e da administração pública; 
 

5.5.3 Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de 
apresentação 
de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os 

preçosregistrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 
 
5.6. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização serão do 

fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e 
deliberação arespeito do pedido. 

 
5.7. Se não houver prova efetiva da desatualização e da existência de fato superveniente, o 
pedido seráindeferido pela administração pública municipal e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir oscompromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de 
preços e de aplicação das sanções administrativas previstas em lei e no edital. 
 

5.8. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item 5.7, o órgão 
gerenciador poderáconvocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 
que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na ata. 

 
5.9. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que 
prejudique ocumprimento da ata de registro de preços, a administração pública municipal 

poderá efetuar a atualizaçãodo preço registrado, adequando-o aos valores praticados no 
mercado. 
5.10. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela administração municipal, 
será liberadodo compromisso assumido, sem aplicação de sanções administrativas. 

 
5.11. Liberado o fornecedor na forma do item 5.10, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento 

dos bens pelo preço revisado. 
 
5.12. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a administração pública municipal poderá 

convocar oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura 
da ata de registro depreços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor 
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados, nos termos doinstrumento convocatório. 
5.13. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
ata de registrode preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 

necessidade administrativa. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 
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6.1. Durante a vigência da ata de registro de preços o órgão ou entidade que não tenha 

participado doprocedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que: 
 
I- seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata de registro de preços, inclusive 

emsituações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II- seja demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelomercado na forma do art. 23 Lei federal nº 14.133, de 2021; 

III- a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital, e 
IV- haja prévia consulta e concordância do órgão gerenciador e do fornecedor ou 
prestadorbeneficiário da ata de registro de preços. 

 
6.2. A adesão é restrita aos órgãos e entidades previstos no item 6.1. 
 

6.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
6.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput 

deste artigonão poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro depreços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos nãoparticipantes que aderirem. 

6.5. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condiçõesnela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação 
decorrente de adesão, oque fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata deregistro de preços, assumidas com o órgão gerenciador e com os 
órgãos participantes. 
 
6.6. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente comoparticipante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei 
federal nº 14.133, de 2021. 
 

6.7. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado oquantitativo autorizado anteriormente. 
6.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Município de 

São Felipe/BAhia a adesão às atas de registros de preços gerenciadas por órgãos ou entidades 
de outro município. 
 

6.9. É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que 
demonstre anecessidade e a vantagem econômica, atendidos os demais requisitos estabelecidos 
no § 2º do art. 86 da Lei federal nº 14.133, de 2021, a adesão a atas de registro de preços 

gerenciadas pela administraçãopública estadual, distrital e federal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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7.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o 

fornecedor: 
 
a) for liberado; 

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

d) sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e 
e) não aceitar o preço revisado pela administração municipal. 
7.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

 
I - pelo decurso do prazo de vigência; 
II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III - por fato superveniente, decorrente dos casos de: 
a) força maior, 
b) caso fortuito; 

c) fato do príncipe; 
d) em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem aexecução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificado. 
 
7.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da administração 

municipal, seráassegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
7.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 

8.1. A aplicação das penalidades e sanções serão as previstas no Edital e no Contrato e/ou Ata 
de Registro de Preços, observando-se os preceitos estabelecidos no Decreto Municipal n. 
010/2024. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 
extrato no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis. 
 

9.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e 
respectivos atos do Pregão Eletrônico nº 019/2025 - Sistema de Registro de Preços. 
 

9.3. Fica designado como órgão gerenciador do Registro de Preços, a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SEVIÇOS PÚBLICOS. 
 

9.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o do Município de São Felipe, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de 

Preço, em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 

Local, data 
 

MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE 

Antônio Gregório de Oliveira Barbosa 
Prefeito Municipal 

 

 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

 
ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
À Prefeitura Municipal de São Felipe - Bahia 

Att.: Pregoeira Municipal 
Ref.: Pregão Eletrônico nº __/2025 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços eventuais 

e parcelados de locação de veículos pesados, inclusa a manutenção geral preventiva e 
corretiva dos veículos, inclusive a troca de óleos e lubrificantes, bem como lavagem, 
visando manter o pleno funcionamento dos serviços de limpeza pública, saneamento e 

ações de infraestrutura e urbanismo, promovidas pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura de SÃO FELIPE/BA. 
 

Prezados, 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha 

anexa, para a execução do objeto de que trata o Pregão Eletrônico nº __/2025, 
conforme especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 
 

Os dados da nossa empresa são: 
 

a) Razão Social: _______________________________________; 
b) CNPJ nº: _______________________________________; 
c) Endereço Completo: _______________________________________; 

d) Fone: _______________________________________; 
e) E-mail: _______________________________________; 
f) Conta Bancária/Agência/Banco: _______________________________________. 

 
Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 
 

a) prazo de validade da proposta: ___ (por extenso) dias; 
b) prazo de execução: ___ (por extenso) meses. 
 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 
Para tanto, nos propomos a executar o serviço licitado pelos preços unitários constantes 

da planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$ _______ 
(por extenso). 
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ITEM UND. QUANT. D E S C R I Ç Ã O  
 UNIT. TOTAL  

1 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caixa compactadora de lixo com capacidade de carga de 15m³. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

2 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 6x2, potência mínima de 280cv, diesel, trucado, 
acoplado com caçamba de capacidade de 15 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

3 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com caçamba com capacidade de 8 toneladas. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante.  Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

4 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque pipa com capacidade de 9000 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

5 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 170cv, diesel, toco, 
acoplado com cesto aéreo para podas. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

  

6 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 156cv, diesel, toco, 
acoplado com carroceria de madeira, com capacidade mínima de 6 toneladas. Em 
bom estado de conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e 
combustível por conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão 
percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

7 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com poliguindaste. Acompanhado de 10 (dez) caixas estacionárias com 
capacidade de 3 toneladas. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

8 Mês 12 

Locação de veículo tipo Van, com capacidade para 14 passageiros, diesel, com 
potência mínima de 130cv. Em bom estado de conservação. Ano mínimo de 
fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista 
por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km mensais. 

  

9 Hora 2880 

Locação de retroescavadeira com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,8m³. Ano mínimo de fabricação 2020. 
Manutenção e combustível por conta da contratada, motorista por conta da 
contratante. 
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10 Hora 2880 

Locação de mini carregadeira com tração 4x4, com potência mínima de 48.9cv, 
acoplado com vassoura mecânica e concha com capacidade de 0,5m³. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante.  

  

11 Hora 2880 

Locação de trator agrícola com tração 4x4, com potência mínima de 79cv, 
acoplado com concha de capacidade de 0,5m³. Em bom estado de conservação. 
Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da 
contratada, motorista por conta da contratante.  

  

12 Mês 12 

Locação de caminhão com tração 4x2, potência mínima de 190cv, diesel, toco, 
acoplado com tanque limpa fossa com capacidade de 8 litros. Em bom estado de 
conservação. Ano mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por 
conta da contratada, motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em 
média, 2000km mensais. 

  

13 Mês 12 

Locação de veículo tipo caminhonete, com potência mínima de 85cv, flex, cabine 
simples, capacidade de 0,5 tonelada. Em bom estado de conservação. Ano 
mínimo de fabricação 2020. Manutenção e combustível por conta da contratada, 
motorista por conta da contratante. Serão percorridos, em média, 2000km 
mensais. 

  

   

VALOR TOTAL PARA 12 MESES     R$ 4.004.064,00  

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o 

fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 

alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado 

correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 

cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 Declaramos também que: 

a. Que cumprimos todos os requisitos de habilitação e que a proposta está em conformidade com as 

exigências deste Edital; 

b. Que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c. Que não utilizamos mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99; 

d. Que a proposta foi elaborada de forma independente. 

 Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 
aos da Lei 10.520/02, da Lei nº 14.133/21, e às cláusulas e condições constantes do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
____________________, _____/____/____        ________________________________________ 
LOCAL                             DATA               ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A – MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 
 
B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

 
C - MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE IDADE 
CUMPRIMENTO DO INCISO 019III DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 
D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

 
E - MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES. 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

 
 

ANEXO IV – A 

 
MODELOS DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

 
(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 

Sr (a) ________________________________________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº 
___________________, DECLARA que:  

  
1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 
Políticos da Prefeitura Municipal de São Felipe ou responsável pela licitação;  

 
2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, 

de agentes Políticos da Prefeitura Municipal de São Felipe ou responsável pela licitação; 
 

 
...............................,............... de ................................ de 202X.  
 

_______________________________________________  
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

 
ANEXO IV – B 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
Ao  

Agente de Contratação  
Ilmo(a) Sr(a):  
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem:  

 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não 

foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de 
qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete 
a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.  

 
Por ser verdade assina a presente.  

 
 
...............................,............... de ................................ de 202X.  

 
_______________________________________________  
Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
 

ANEXO IV – C 
 

MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE IDADE 

CUMPRIMENTO DO INCISO 019III DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
A empresa (nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal 
o (a) Sr (a) ________________________________________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade nº________________________e do CPF nº 

_______________________, DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, na forma e sob as penas impostas pela 
Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação pertinente, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empresa menor de dezesseis anos.  
 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ).  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 
____________________, _____ de _______________ de 202X.  

 
Assinatura: ___________________________________  
Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
 

ANEXO IV – D 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

DECLARAÇÃO 

 
 

_______________________________________________________________________

_ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da carteira de 

identidade nº. _________________ e CPF nº___________________ DECLARA, para 

fins do disposto do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/202X, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada:  

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;  
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar 

nº. 123/2006;  
 
(   ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão 

dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 (localidade), _______de __________de ________. 

 
________________________    _______________________  
Representante Legal     Contador e nº CRC  

 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 

jurídica da empresa. 
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MINUTA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
 

ANEXO IV – E 
 

MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 
Declaramos para os devidos fins: 
 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço da Empresa: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA A ASSINATURA DE 

CONTRATO 

Nome: 

Cargo: RG: CPF: 

Endereço do Representante Legal: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DA CONTA BANCÁRIA PARA DEPÓSITO 

Banco: Agência: Conta: 
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